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CArTA De APreSeNTAÇÃO 
iNSTiTUCiONAL
A Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL) tem por objetivo institucional 

a preservação da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais. Anualmente 
são produzidos mais de 500 pareceres sobre os mais diversos temas jurídicos, que instruem a 
elaboração de novos textos normativos, a posição do governo no Congresso, bem como a sanção 
ou veto presidencial.

Em função da abrangência e complexidade dos temas analisados, a SAL formalizou, em maio de 
2007, um acordo de colaboração técnico-internacional (BRA/07/004) com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que resultou na estruturação do Projeto Pensando o 
Direito. 

Em princípio os objetivos do Projeto Pensando o Direito eram a qualificação técnico-jurídica do 
trabalho desenvolvido pela SAL na análise e elaboração de propostas legislativas e a aproximação 
e o fortalecimento do diálogo da Secretaria com a academia, mediante o estabelecimento de canais 
perenes de comunicação e colaboração mútua com inúmeras instituições de ensino públicas e 
privadas para a realização de pesquisas em diversas áreas temáticas.

Todavia, o que inicialmente representou um esforço institucional para qualificar o trabalho da 
Secretaria, acabou se tornando um instrumento de modificação da visão sobre o papel da academia 
no processo democrático brasileiro. 

Tradicionalmente, a pesquisa jurídica no Brasil dedica-se ao estudo do direito positivo, declinando 
da análise do processo legislativo. Os artigos, pesquisas e livros publicados na área do direito 
costumam olhar para a lei como algo pronto, dado, desconsiderando o seu processo de formação. 
Essa cultura demonstra uma falta de reconhecimento do Parlamento como instância legítima para 
o debate jurídico e transfere para o momento no qual a norma é analisada pelo Judiciário todo o 
debate público sobre a formação legislativa.

Desse modo, além de promover a execução de pesquisas nos mais variados temas, o principal 
papel hoje do Projeto Pensando o Direito é incentivar a academia a olhar para o processo legislativo, 
considerá-lo um objeto de estudo importante, de modo a produzir conhecimento que pos sa ser 
usado para influenciar as decisões do Congresso, democratizando por conseqüência o debate feito 
no parlamento brasileiro. 

Este caderno integra o conjunto de publicações da Série Projeto Pensando o Direito e apresenta 
a versão resumida da pesquisa denominada “Mulheres e Políticas de Reconhecimento no Brasil”, 
conduzida pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP).

Dessa forma, a SAL cumpre seu dever de compartilhar com a sociedade brasileira os resultados 
das pesquisas produzidas pelas instituições parceiras do Projeto Pensando o Direito.

Pedro Vieira Abramovay

Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça





Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

CArTA De APreSeNTAÇÃO 
DA PeSQUiSA
A pesquisa sobre o Direito no Brasil raramente o aborda como objeto de disputa entre as forças 

sociais a partir de sua racionalidade interna. Quais são as categorias utilizadas pela regulação? Como 
elas são definidas pelas leis e modificadas no momento de aplicação? Qual o papel da jurisprudência 
na definição do sentido do direito? Como a sociedade pode tomar parte neste processo de definição 
deliberativa de sentido? Foi para colocar este tipo de questão que o Núcleo Direito e Democracia 
do CEBRAP (NDD) tem desenvolvido suas pesquisas no campo do Direito.

Esta pesquisa, desenvolvida no contexto do projeto “Pensando o Direito”, levado adiante pela 
Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL) em parceria com o PNUD, 
procurou tocar em todas estas questões no que diz respeito à regulação dos direitos da mulher, 
especialmente no campo trabalhista e das cotas políticas. O trabalho foi desenvolvido por uma equipe 
interdisciplinar de pesquisadores em Direito e Filosofia, que se propôs a realizar uma pesquisa útil 
aos gestores públicos e operadores do direito, mas sem perder o viés crítico.

Para o NDD, o debate teórico e normativo sobre os valores e categorias que orientam o 
pensamento sobre a sociedade deve ser feito em relação estreita com a pesquisa empírica. A teoria 
deve reconstruir abstratamente os dados obtidos por meio de pesquisas, afastando-se da tentação 
de deduzir os rumos da sociedade de princípios construídos em apartado da realidade social. Por 
isso mesmo, esta iniciativa da SAL é tão importante para o desenvolvimento da pesquisa em Direito 
e para as atividades do NDD. 

Como dissemos acima, a pesquisa em Direito no Brasil, tradicionalmente, não tem se preocupado 
com os problemas que tratados neste relatório. O pensamento crítico no Brasil, de sua parte, tem 
carecido de um diálogo mais estreito com a empiria, seja por desinteresse puro e simples, seja pelo 
efeito da excessiva especialização dos pesquisadores em ciências humanas.  Com esta pesquisa, 
o NDD procura dar sua contribuição para que este quadro seja modificado.  

Percebe-se claramente, portanto, porque a continuidade e a ampliação de iniciativas como esta, 
da SAL e do PNUD, são estratégicas para disseminar uma nova cultura de pesquisa em Direito e, 
no que diz respeito especificamente  à pauta do NDD, para ajudar a consolidar uma vertente do 
pensamento crítico que opera em outra chave. Esperamos que o projeto se fortaleça e sirva de 
inspiração para novas iniciativas, nascidas de outros órgãos do estado, em nível federal, estadual 
e municipal.  

Marcos Nobre

Coordenador Acadêmico
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1. iNTrODUÇÃO
Esta pesquisa trata das relações entre a política de reconhecimento das mulheres e o 

Direito e se desenvolveu em três frentes: uma análise do trabalho legislativo, uma análise 
de casos levados ao Judiciário e uma discussão de direito comparado. 

As três partes da pesquisa estão diretamente relacionadas. Os dois primeiros eixos 
têm como objetivo central identificar as categorias utilizadas pelo direito brasileiro para 
regular os direitos das mulheres. Tais categorias delimitam um universo de sentido para 
a regulação, ou seja, dão determinado tratamento (penal, civil etc.) para as demandas 
sociais. Estes vários regimes regulatórios implicam em maneiras diferentes de formular 
os direitos das mulheres, atribuir-lhes conseqüências jurídicas e definir os responsáveis 
por sua efetivação.

A definição destas categorias não é imutável: trata-se de um processo de disputa 
política e interpretativa que tem como arenas principais o legislativo e o judiciário, daí a 
importância atribuída a estas duas instâncias na pesquisa. Estas categorias podem ser 
criadas e recriadas pelo Legislativo, mas também no momento de sua aplicação pelo Poder 
Judiciário. Faz muito tempo que a visão sobre a aplicação do direito entende a atividade do 
juiz como constitutiva de sentido e não como mera reprodução das leis. Por isso mesmo, 
disputar o sentido destas categorias, tendo em vista interesses sociais quaisquer, implica 
criticá-las, seja à luz de determinadas demandas sociais, do aprofundamento da democracia 
ou de qualquer outro ponto de vista. O terceiro eixo – discussão de direito comparado 
– permite ampliar a análise e a discussão desses processos a partir de experiências 
internacionais.

Os resultados obtidos nesta pesquisa pretendem facilitar a crítica acima mencionada, 
tendo em vista o aprimoramento da regulação brasileira. Em uma palavra, procuramos 
identificar aqui as principais categorias utilizadas para regular o direito das mulheres 
nos campos citados, com o fim de preparar o terreno para sua crítica. Como será visto a 
seguir, realizamos esta tarefa da seguinte maneira:

(i) No âmbito do poder legislativo:

1) Mapeamento e sistematização da legislação existente e de proposições normativas que 
trazem políticas de reconhecimento com viés de gênero; para tanto, recorremos 
a bancos, compilações e informações legislativas de entidades governamentais 
e não governamentais.

2) Criação de banco de dados (tabela Excel) a partir das informações obtidas pela 
pesquisa legislativa, com o desenvolvimento de uma metodologia de classificação 
das leis e das proposições normativas encontradas;

3) Construção de um software sistema (SISGÊNERO) com recursos de consulta 
dinâmica simplificada e cruzamentos de categorias, que permite a apresentação 
de forma sistemática da legislação e da atividade legislativa pesquisada.
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(ii) No âmbito do poder judiciário:

1) Compilação e classificação de casos julgados pela segunda instância em matéria 
de cotas políticas e discriminação no trabalho;

2) Análise crítica e propositiva da legislação de cotas políticas e de discriminação 
no trabalho.

(iii) No âmbito da legislação comparada:

1) Descrição de institutos de ordenamentos jurídicos em que houve uma maior 
positivação de instrumentos de proteção aos direitos da mulher;

2) Discussão de alguns paradigmas regulatórios, a fim de fornecer subsídios para 
a reforma legislativa no Brasil.

Os elementos apresentados a partir desses três eixos permitem melhor compreender 
a regulação existente e seu funcionamento e contribuem para um debate crítico sobre o 
possível aperfeiçoamento da regulação brasileira dos direitos das mulheres.

Passamos a seguir a apresentar os resultados das pesquisas legislativa, jurisprudencial 
e de direito comparado de forma resumida. Note-se que, no âmbito da pesquisa legislativa, 
o resultado principal foi a construção de um banco de dados organizado de forma inovadora, 
que poderá ser consultado livremente na Internet. Trata-se do SISGÊNERO - Consulta 
integrada da atividade legislativa brasileira sobre gênero -, que será apresentado na primeira 
parte deste relatório. Não cabe neste texto, no entanto, descrever sua funcionalidade, o 
que foi feito em detalhes na íntegra do relatório final.

Uma indagação resultante da pesquisa será examinada na parte final deste texto: a 
conveniência ou não em se criar um diploma legislativo para unificar as normas relativas 
à discriminação à mulher dos mais diversos assuntos. Como foi verificado na pesquisa de 
direito comparado, uma lei com estas características existe na Espanha, reunindo num só 
diploma a regulação dos mais diferentes assuntos. 
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2. PeSQUiSA LeGiSLATiVA

2.1 METODOLOGIA

2.1.1 Coleta de material e delimitação do banco de dados

O banco de dados legislativos desta pesquisa foi construído a partir do banco de leis 
elaborado pelo Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), informações legislativas 
prestadas pelo Centro de Documentação e Informação da Câmara dos Deputados (CEDI) e 
propostas legislativas encaminhadas pela Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério 
da Justiça (SAL/MJ). Todos esses bancos e informantes acumularam informações relevantes 
para o tema que estudamos, mas sem organizar vias de acesso que permitissem obter 
informações relevantes para a reflexão sobre a produção legislativa brasileira. Estas 
compilações de dados foram reorganizadas pela metodologia que detalharemos adiante. 
Antes disso, faremos algumas considerações sobre as informações que coletamos 
inicialmente.

Nossa primeira fonte foi o banco de dados do CFEMEA, uma organização não-governamental, 
sem fins lucrativos, que trabalha pela cidadania das mulheres e pela igualdade de gênero, e 
tem como um de seus objetivos promover a presença das mulheres e as pautas feministas 
nos espaços e processos de participação e de representação política. Esta entidade, 
fundada em julho de 1989 por um grupo de mulheres feministas de Brasília, assumiu 
a luta pela regulamentação de novos direitos conquistados na Constituição Federal de 
19881. O CFEMEA possui ampla experiência no acompanhamento das atividades do Poder 
Legislativo e dos direitos das mulheres, e seu trabalho está disponível na internet2, onde 
obtivemos as informações utilizadas em nossa pesquisa. Foram coletadas por esta fonte 
216 leis3, que compreendem o período entre 1888 e 2006 (até maio).

Considerações sobre o banco de leis do CFEMEA: O banco de leis apresenta um aumento 
significativo no número de leis em dois momentos: o primeiro de dez anos (entre 1990 e 
2000), com uma média de 7,5 leis/ano, e o segundo de cinco anos (entre 2001 e 2005), com 
uma média de 18 leis/ano. Todavia, nem todas as leis que compõem o banco do CFEMEA 

1 Mais informações disponíveis em: http://www.cfemea.org.br/quemsomos/apresentacao.asp.

2 Banco de leis: http://www.cfemea.org.br/normasjuridicas/leis.asp. Outras formas de acompanhamento legislativo do 
CFEMEA, como constituições, decretos, instruções normativas, portarias, tratados internacionais e proposições legislativas 
tramitando no Congresso não compõem o banco de dados elaborado pela presente pesquisa.

3 O banco de leis do CFEMEA tem 216 leis, que após análise foram reduzidas a 204. Alguns números ou ano das leis 
eram incorretos.
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dizem respeito diretamente a questões de gênero4. No primeiro período foram 81 leis, 
sendo 25 com proteções ou tratamentos diferenciados à mulher. No segundo período, 
foram 86 leis, sendo 15 com proteções ou tratamentos diferenciados à mulher. É possível 
que tais leis tenham sido inseridas no banco por conta da transversalidade de gênero 
ou da solidariedade entre movimentos sociais no reconhecimento de direitos: ambos 
aproximariam a pauta da instituição às demandas de outros grupos (negros, indígenas, 
pessoas portadoras de deficiência, etc.). Sendo assim, é possível que a primeira onda 
de positivação esteja também relacionada aos reflexos da mobilização de atores sociais 
em torno da Constituição de 1988 ou da necessidade de regulamentação de dispositivos 
constitucionais. 

O site do CFEMEA disponibiliza ainda projetos de lei. Em entrevista com o responsável 
pela atualização das propostas legislativas5, foi possível saber que a instituição acompanha 
semanalmente todas as propostas apresentadas no Congresso Nacional, selecionando 
aquelas que são do interesse da instituição. O acompanhamento é feito a partir do sistema 
de busca do site da Câmara dos Deputados. As propostas são selecionadas e discutidas 
entre os membros para que a instituição construa o seu plano de ação e acompanhamento 
das iniciativas. São no total 458 propostas, atualizadas até 2008. O sistema de busca não 
permite a identificação das propostas por ano de apresentação, para que se possa dizer 
qual é o marco inicial do período compreendido pelo banco. Outra fonte utilizada nesta 
pesquisa foi o CEDI, órgão da Câmara dos Deputados responsável por prestar informações 
legislativas ao público6. Por meio das informações prestadas pelo CEDI, tivemos acesso 
à publicação da Câmara dos Deputados, Legislação da mulher (2007) 7, à atualização das 
leis não incluídas no livro e a propostas legislativas. Foram coletadas por esta fonte 35 leis, 
no período entre 1972 e 2007, e 169 proposições legislativas, entre 1989 e 2008.

Considerações sobre a compilação de leis da Câmara dos Deputados: O propósito da 
compilação de leis pelo CEDI parece ter sido ilustrativo/exemplificativo da legislação da 
mulher em cada ano. Ou seja, não procura ser exaustiva, de modo que não se pode traçar, 
a partir da compilação, um perfil da legislação. Das 35 leis, 23 apresentam proteção 
ou tratamento especial para a mulher, mas todas as leis dizem respeito diretamente a 
questões de gênero. 

4 Por exemplo, Lei 8.160 de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a 
identificação de pessoas portadoras de deficiência auditiva.

5 A entrevista foi realizada com Juliano, no dia 21/11/2008, na sede do CFEMEA, em Brasília.

6 As informações legislativas foram obtidas por meio de consulta por email a corpi.cedi@camara.gov.br, nos dias 
10/12/2008 (leis) e 16/12/2008 (propostas legislativas). O órgão correspondente de prestação de informações legislativas 
do Senado Federal não foi encontrado. Outras proposições legislativas provenientes desta casa poderão complementar o 
atual banco de dados da presente pesquisa.

7  A publicação compila trechos da Constituição, de leis, decretos lei, decretos legislativos, resoluções, decretos. Para 
fins do presente banco de pesquisa, foram incorporadas apenas as leis. Câmara dos Deputados, Legislação da mulher, 
Brasília, 2007, 371 p. (Série fontes de referência. Legislação. N. 60). Disponível em: http://www2.camara.gov.br/internet/
publicacoes/edicoes/elivros.html/Legislacao_mulher.pdf.



15

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

Considerações sobre a compilação de proposições legislativas da Câmara dos Deputados: 
É expressivo o pico de tematização de proposições relativas a mulheres em 2007 e 2008 
(com uma média de 32/ano). Das 169 proposições legislativas informadas pelo CEDI, 122 
apresentam proteção ou tratamento especial para a mulher e, se destacarmos os anos de 
pico de proposição (2007-2008), todas as 63 proposições do período apresentam proteção 
ou tratamento especial para a mulher. 

Nossa terceira fonte de informações foi a Secretaria de Assuntos Legislativos do 
Ministério da Justiça (SAL/MJ), que selecionou e encaminhou proposições legislativas 
para a equipe de pesquisa. Foram coletadas por esta fonte de pesquisa 100 proposições, 
sendo 76 proposições novas (não constavam nas informações prestadas pelo CEDI da 
Câmara dos Deputados), no período entre 1990 e 2008. Em entrevista com o responsável 
pela seleção das proposições legislativas8, foi possível descobrir que as proposições foram 
selecionadas a partir do sistema de busca por proposições legislativas do site da Câmara 
dos Deputados, com termos livremente escolhidos por ele.

Considerações sobre as proposições legislativas selecionadas pela SAL/MJ: O gráfico 
das proposições legislativas aponta para uma constante, com algumas variações, entre 
2001 e 2008 (média de 10/ano).

Em suma, o banco de dados legislativo da presente pesquisa é composto atualmente por 
202 leis e 595 proposições legislativas, que podem ser conferidas tanto na tabela Excel©, 
quanto no programa SISGÊNERO.

Considerações sobre o banco legislativo integrado: Em razão do interesse em publicizar 
o banco de dados legislativos para consulta, elaboramos o SISGÊNERO, mecanismo de 
consulta integrada à atividade legislativa brasileira sobre gênero. Para fins de análise 
ilustrativa dos potenciais de utilização do SISGÊNERO como fonte de pesquisa em legislação 
de gênero, apresentaremos abaixo alguns resultados a partir de dados gerais presentes 
neste mecanismo, após a descrição de suas características técnicas e metodológicas. 

É importante ressaltar que o SISGÊNERO reorganizou completamente a forma de 
acesso e produção de informação de outros bancos de dados existentes, que são inertes e 
buscam apenas compilar informações sem critérios teoricamente justificados. O resultado 
da construção de bancos de dados com este perfil é um sub-aproveitamento do material 
acumulado, pois as vias de acesso para obtenção de informações relevantes não são 
claras e tampouco resultaram de reflexão teórica. Como veremos, a construção de um 
novo banco de dados foi fundamental para que se pudesse construir, de fato, uma fonte 
de informações relevante para a reflexão sobre a produção legislativa brasileira.

8 Entrevista realizada em 21.11.2008 com Humberto Caetano De Sousa.
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2.1.2 Características técnicas do SISGÊNERO

O SISGÊNERO permite realizar consultas às leis e proposições legislativas sobre gênero, 
conforme critérios definidos. Em primeiro lugar, ele dá acesso às leis e proposições 
legislativas de 3 formas:

Tabela: apresenta uma lista em forma de tabela com dados resumidos das leis e 
proposições. A tabela terá, quando disponível, um link para a página que exibe a lei/
proposição no site do Congresso.

Linha do tempo: exibe as leis e proposições dispostas em uma linha do tempo conforme 
o ano de publicação ou propositura.

Ficha Completa: exibe o detalhe da lei ou projeto descrevendo as características, 
critérios, observações e notas metodológicas.

Para filtrar os dados conforme os critérios, o SISGÊNERO dispõe de uma área com 
os seletores dispostos em “caixas” que, ao serem clicados, filtram automaticamente o 
resultado, seja ele visualizado na forma de tabela ou linha do tempo.

A seguir, imagens das telas descrevendo as funcionalidades:

FIgURA 6: DESCRIção DAS FUNCIoNALIDADES Do SISgÊNERo

O sistema consiste em uma página em html/javascript com recursos de consulta dinâmica 
simplificada para que seja apresentada de forma sistemática a legislação e atividade 
legislativa pesquisada. Esse desenvolvimento foi feito a partir de uma ferramenta chamada 
Exhibit, recurso open source desenvolvido pelo projeto Simile do Massachusetts Institute 
of Technology (MIT), que é de uso gratuito conforme uma licença BSD de distribuição de 






































































































